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1. DO RELATÓRIO

Trata-se de pedido de análise jurídica requerida pelo Departamento de

Licitação, via memorando n° 402/2025 – DEPT. DE LICITAÇÃO, do Processo

Licitatório n° 100/2025, na modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n°

029/2025, pelo menor preço, que tem como objetivo a futura “CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA COMPRA DE DOIS VEÍCULOS NOVOS 0KM, ANO/MODELO

2025/2025 OU SUPERIOR, COM CAPACIDADE PARA CINCO PESSOAS E

GARANTIA MÍNIMA DE 36 MESES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVELDOMUNICÍPIODE REDENÇÃO – PA, conforme descrito n a minuta

do Edital, fls. 139/166.

Conta, ainda, anexo ao referido memorando os seguintes documentos:

1. Capar do Processo Administrativo, fls.01/02;

2. Instituição da Equipe de Planejamento da Contratação, fl. 04;

3. Ato de designação de gestor de contrato, fls. 05/06;
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4. Designação de fiscal de contrato, fl. 07;

5. Documento de formalização da demanda, fls. 08/13;

6. Relatório Quadro de cotação, fls. 35/36;

7. Previsão de dotação orçamentária, fls. 37/39;

8. Autorização para instrução do processo de contratação, fl. 41;

9. Estudo Técnico Preliminar, fls. 42/50;

10. Mapa de Risco, fls. 51/56;

11. Termo de Justificativa, fls. 57/59;

12. Termo de Referência, fls. 68/95;

13. Minuta do Edital e anexos, fls. 96/167;

14. Minuta do Contrato, fls. 168/181.

É o que importa relatar.

2. DAANÁLISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE EABRANGÊNCIADO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC).

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica
da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento
jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios
de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato
e de direito levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de

natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,
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oportuno registrar o teor Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC nº 7:
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento.

De fato, Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se

os seus atos estão dentro do seu espectro de atuação.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. DAMODALIDADE DE LICITAÇÃOADOTADA

Consoante se aufere do contido nos autos, o presente feito está sendo

tramitado de acordo com a Lei n° 14.133/2021.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras
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a serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja

redação é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais
de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação
de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua

contratação e compra, a autorização da Autoridade Competente para a instauração do
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processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo

de referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do

Edital, a minuta do contrato e outros.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo

encontram-se devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando

evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço,

atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja redação é a

seguinte:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser
o de menor preço ou o de maior desconto;

No caso em tela, busca-se a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

COMPRA DE DOIS VEÍCULOS NOVOS 0KM, ANO/MODELO 2025/2025 OU

SUPERIOR, COM CAPACIDADE PARA CINCO PESSOAS E GARANTIA MÍNIMA

DE 36MESES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIAMUNICIPAL

DEMEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOMUNICÍPIO DE

REDENÇÃO – PA, conforme descrito na minuta do Edital, fls. 139/166.

Tais objetos, salvo melhor juízo, caracterizam-se como produtos comuns,

conforme percebe-se pela descrição no termo de referência. Desta feita, deve-se ser

adotada a modalidade pregão, consoante se extrai do art. 29 da Lei n° 14.133/2021:

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental
comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre
que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e
de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de
que trata a alínea “a” do inciso XXI do caput do art. 6º desta Lei.
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Do dispositivo legal extrai-se que a modalidade de pregão seguirá o rito

procedimental do art. 17. Neste sentido, Marçal Justen Filho em seu Comentários à

Nova Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021 (2021, p.

440), ensina que “o pregão é adequado para contratação de compras e serviços

(inclusive de engenharia, quando o objeto for comum).”

Ao que se extrai da justificativa constante nos autos, os veículos a

serem adquiridos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser

objetivamente definidos no edital.

Considerando o exposto, tem-se como adequada a modalidade de

licitação adotada pelo gestor, inclusive no que tange à adoção de procedimento

eletrônico. Isso porque o § 2º do artigo 17 da Lei nº 14.133/21 é expresso ao dizer

que as licitações serão realizadas preferencial sob a forma eletrônica.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame

encontrasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins

de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.

2.3. DA PESQUISADE PREÇO

Analisando-se os autos, verifica-se que a pesquisa de preços foi realizada

diretamente com fornecedores do mesmo setor/ramo, que possibilitou a apuração do

preço praticado pelo mercado.

No que tange à pesquisa de preços, o § 1º do artigo 23 da Lei nº 14.133/21

diz o seguinte:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados
os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades
a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e
as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado
será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:
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I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana
do item correspondente no painel para consulta de preços ou no
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulamento.

No caso em tela, a pesquisa de preços foi realizada por consulta aos

potenciais fornecedores, atendendo ao que preleciona a legislação vigente.

O Tribunal de Contas da União já consolidou o entendimento de que é

dever do gestor analisar criticamente os valores obtidos em pesquisa de preços,

desconsiderando- se aqueles que apresentam grande discrepância. Nesse sentido, é o

que se observa:

“A pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de
licitação demanda avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que
sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação
aos demais e, por isso, comprometam a estimativa do preço de
referência.” Acórdão 403/2013-Primeira Câmara.

Acredita-se que os dados que integram a cesta de preço tenham sido objeto

de análise pelo gestor. Em esse não sendo o caso, recomenda-se seja procedida análise

crítica dos valores.

2.4. DAMINUTADO EDITALE SEUSANEXOS
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Segundo a norma contida no art. 18, incisos V da Lei 14.133/21 o processo

licitatório deve ser instituído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a

minuta do contrato, o que foi atendido.

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a

do contrato encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente.

3. CONCLUSÃO

Diante o exposto, considerando o objeto e a justificativa apresentadas no

Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar devidamente anexados ao Edital,

à luz da necessidade apresentada, tem-se que o Processo Licitatório n° 100/2025 se faz

adequadamente necessário para atingir os fins pretendido pela Administração Pública,

visando à continuidade das políticas de serviços públicos municipais, através da

Secretaria Municipal requisitante.

Ademais, o Edital e Contrato esclarecem os recursos orçamentários

destinados ao cumprimento da despesa prevista para o presente processo, bem como

todas as condições de participação dos interessados no certame, além dos

esclarecimentos operacionais necessários ao isonômico andamento da disputa.

É de conhecimento notório que todo o ordenamento jurídico deve

respeitar os regramentos expostos na Constituição Federal de 1988.

Da Lei Maior de 1988 se extrai que os Entes Federativos obedecerão aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Ainda, que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública

que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos

termos da lei (artigo 37, inciso XXI da CF).

Dito isto, não se vislumbra, até o presente momento, eventual ilegalidade

no Processo de Licitatório n° 100/2025, na modalidade Pregão Eletrônico, registrado

sob n° 029/2025, sendo que todo o procedimento adotado pela Comissão de Licitação

se apresenta condizente com o que prevê a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal n°

018/2024.
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Sendo assim, verificada a formalidade, a adequação e a legalidade que o

feito requer, após encerramento da instrução, deverá a autoridade competente promover

a divulgação do edital de licitação, nos moldes dos artigos 53, § 3º e 54 da Lei Federal

n. 14.133/2021, pelo prazo estabelecido no artigo 55 da mesma Lei.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.
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